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Resolução CMN n° 5.081 de 29/6/2023

O texto vigente do MCR encontra-se no seguinte endereço eletrônico: www3.bcb.gov.br/mcr.

Ajusta normas referentes a impedimentos sociais, ambientais e climáticos para concessão de
crédito rural.
O Banco Central do Brasil............

R E S O L V E U :
Art. 1º A Seção 9 (Impedimentos Sociais, Ambientais e Climáticos) do Capítulo 2 (Condições
Básicas) do Manual de Crédito Rural (MCR) passa a vigorar com as seguintes alterações:

“5 - Não será concedido crédito rural para empreendimento situado em imóvel rural total ou

parcialmente inserido em terras ocupadas por indígenas, observado que:

a) as terras ocupadas por indígenas devem constar como homologadas, regularizadas ou
definidas como Reserva Indígena no Sistema Indigenista de Informações da Fundação

Nacional dos Povos Indígenas (Funai); e

........................
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Considerações finais
 Importância da aplicabilidade da Lei 14.701/2023, promulgada pelo Presidente Rodrigo Pacheco no final de

2023, na qual fala:

 No art. 4º, são terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas brasileiros aquelas que, na data da
promulgação da Constituição Federal (out/1985), eram habitadas por eles em caráter permanente;

 No art. 6º, aos interessados na demarcação serão assegurados, em todas as suas fases, inclusive nos estudos
preliminares, o contraditório e a ampla defesa, e será obrigatória a sua intimação desde o início do
procedimento, bem como permitida a indicação de peritos auxiliares;

 No art. 9º, antes de concluído o procedimento demarcatório e de indenizadas as benfeitorias de boa-fé, não
haverá qualquer limitação de uso e gozo aos não indígenas que exerçam posse sobre a área, garantida a
sua permanência na área objeto de demarcação;

 Dessa forma, é importante ressaltar que todos os processos demarcatórios devem ser revistos pelo MJSP e
FUNAI para adequação à nova legislação.
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